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    PREFÁCIO




    A sociedade brasileira contemporânea passa por uma crise sem precedentes e seus problemas políticos e sociais coexistenciais têm gerado reflexos pejorativos na atmosfera jurídica.




    Inúmeras são as críticas destinadas periodicamente sobre o direito e seus atores. Dentre as quais, muito se fala sobre um desrespeito escandaloso à Constituição da República e às normas infraconstitucionais por parte de membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, gerando, logicamente, um descrédito do Estado em sua integralidade.




    Fala-se ainda, como nunca, sobre o establishment, no afã de apontar que as elites sociais, políticas e econômicas brasileiras encontram-se fazendo uso dos Poderes e órgãos estatais em proveito próprio e em dentrimento do conjunto societário.




    Variadas são as sessões no plenário do Supremo Tribunal Federal em que se depara com ministros ressaltando que vivemos tempos sombrios e que é preciso voltar-se a defender o óbvio.




    Em sede doutrinária, há uma grandiosa produção de textos tecendo críticas ao Poder Judiciário, principalmente, à nossa Corte Constitucional, no sentido de que seus julgados nada mais fazem do que reproduzir as visões de mundo dos respectivos ministros, à margem do direito positivo.




    Atento às disfuncionalidades de nossa organização política e social e acerca da forma pela qual os institutos jurídicos são tratados no Brasil, tanto na esfera teórica quanto no cenário prático, há algum tempo, devido à escola pela qual me formei no mestrado em teoria do direito Hermenêutica e Direitos Fundamentais, tenho destinado meus pensamentos e produções científicas a uma análise crítica racional sobre os direitos e seus conteúdos.




    Minha proposta, nesse quadrante, não se reduz a pensar os direitos com especial atenção aos nada fáceis problemas contemporâneos de sua realização jurídica no seio das funções legislativa, administrativa e judiciária, mas, especificamente, sua legitimidade no plano da concretização.




    A ideia é realocar o problema da legitimidade dos direitos, com ênfase nos fundamentais, e revisar o conceito de pessoa e a concepção hermenêutico-jurídica em face da crise epistemológica vivenciada, que têm atingido o Direito em sua plenitude e os processos de educação jurídica.




    A obra Coletânea de artigos da FADILESTE: os direitos e deveres no contexto da crise da razão aqui apresentada, reúne textos de discentes desta Instituição sob minha orientação e auxílio, seja no âmbito do Programa de Inciação Científica o qual coordeno, ou a título de Trabalho de Conclusão de Curso - TCC.




    O compromisso, quando da produção dos manuscritos apresentados sob o paradigma mencionado, foi tratar tecnicamente de temas atualíssimos, com especial atenção às normas jurídicas relativas a cada um deles, a fim de fazer nascer no leitor reflexões jurídicas normativas profundas e não morais.




    No primeiro texto, A educação nacional e a importância do direito constitucional no Brasil contemporâneo: análise frente ao Projeto de Lei nº 70 de 2015, Rafael Gomes de Abreu propõe análises contundentes sobre a proposta legislativa apontada, da autoria do senador Romário, o qual pretende tornar obrigatório o estudo de direito constitucional no ensino básico, em face de sua importância no mundo jurídico contemporâneo.




    Rafael, um professor, em virtude de nossos diálogos, seu ofício e a partir da convivência com inúmeros colegas universitários, contasta que a escola (básica, fundamental e/ou superior), está tomada por pessoas que não querem estudar, encarando o conhecimento formal como chato e complexo.




    Além disso, predominam, nesse eixo, os interesses por nota, sexo, diversão e dinheiro. Ao mesmo tempo, se conhecem pessoas altamente críticas para tudo, pouco importando dominar ou não o assunto sobre o que se fala.




    Por isso, entende este que a importância do direito constitucional se revela especialmente por ser o ramo jurídico protagonista, motivo pelo qual seu ensino nas escolas será de grande valia para o momento social presente, em que há inúmeros conflitos éticos e políticos, beirando a insegurança jurídica, atingindo a evidência, por essa razão, principalmente, o futuro dos mais jovens, na esteira de que as gerações futuras sejam compostas de pessoas detentoras de educação adequada e cientes dos seus direitos e obrigações.




    No segundo manuscrito, O tratamento jurídico das fake news envolvendo o Supremo Tribunal Federal, Victor Carvalho Vieira promove um estudo acerca da decisão ex officio do ministro Dias Toffoli ao iniciar investigação criminal em face de suspostas notícias falsas que circulavam com o cunho de denegrir a imagem da Corte, sob o argumento de que os conteúdos supostamente falaciosos continham ofensas e ameaças que atingiam a respeitabilidade e segurança dos ministros, constatando aque a medida viola o sistema acusatório e o direito à liberdade de expressão.




    O autor sublinha que a globalização impactou posivamente a sociedade por criar um modo de conexão através do compartilhamento de dados entre pessoas e lugares que, fisicamente, encontram-se muito distantes, fazendo com que as informações percorram um grande número de indivíduos com muita celeridade.




    Porém, por outro lado, a ânsia por informações rápidas pode implicar em diminuição na qualidade do conteúdo ou difundir fake news, visto que o ato de compartilhar acontece antes mesmo de ser verificada a veracidade do que está sendo exposto.




    Nesse horizonte, as notícias falsas envolvendo os órgãos públicos, especialmente os que fazem parte do Poder Judiciário, podem gerar insegurança jurídica à população, iniciando conflitos baseados em fatos inverídicos, ocasionando em descredibilidade e confundido aqueles que necessitam de informações precisas e acertadas para nortear suas ações do cotidiano.




    Portanto, deve-se entender que a liberdade de expressão é instrumento de grande importância para todos, especialmente em razão de seu caráter informativo. Entretanto, as fake news devem ser combatidas, pois podem causar danos de variados níveis nas vidas pessoal e profissional, não somente dos membros do Estado, mas de toda a sociedade civil.




    No terceiro artigo, A responsabilidade civil do Poder Legislativo no Brasil contemporâneo, Walleska Mariane Barros fomenta um estudo sobre a possibilidade, ou não, de haver responsabilização civil do Poder Legislativo no exercício de suas funções, em virtude das transformações resultantes da sociedade atual, cada vez mais complexa, e das novas tendências desse instituto jurídico.




    Interessante ressaltar, a tendência momentânea sufraga que a responsabilidade objetiva do Estado condiciona interpretação na linha de haja a reparação do dano causado pelo mesmo, pouco importando de qual órgão estatal resulte, bastando, para tal, a conduta comissiva ou omissiva, o nexo causal e o resultado danoso, e isso se aplica também ao Poder Legislativo, muito embora muitos vejam no mesmo, simbólica ou realisticamente, o representante máximo do povo, que irá representa-los por meio do voto, justamente para fazer valer seus anseios criando leis.




    No quarto texto, O direito à vida e a PEC 29 de 2015: reflexões frente à efetivação dos direitos fundamentais, Veruska Caetano Nogueira da Silva demonstra que o ideia dos autores da proposta em alterar a Constituição Federal visando impedir abortos de quaisquer espécies, merece maiores análises frente à sistemática constitucional brasileira contemporânea, envolvendo aspectos como a efetivação de direitos constitucionalmente consagrados e as controvérsias científicas acerca do início da vida, que por prudência talvez tenha dado ensejo ao silêncio do constituinte originário no sentido de definir seu marco inicial.




    Isso pelo fato de que o tema aborto é extremamente polêmico, levantando discussões intermináveis no seio da sociedade de índoles éticas, sociais, políticas, religiosas e biológicas, por mais que a problemática se intensifique quanto à dificuldade de se identificar, no âmbito das ciências biológica e médica, até os dias atuais, o exato momento inicial da vida.




    No quinto manuscrito, Vale do Rio Doce, danos ambientais e responsabilidade civil: o caso Brumadinho, Karoline Sodré Pereira propõe investigação sobre as responsabilidades ambientais e civis da Vale do Rio Doce no episódio Brumadinho, quando danos ambientais e outros mais foram experimentados pela natureza e pessoas humanas.




    Aqui, permite-se melhor compreensão da realidade dos danos ambientais e civis decorrentes da atividade extração minério de ferro, considerada essencial a economia do nosso país, no segmento de que seu exercício não se configura como liberto de quaisquer cuidados e responsabilizações, podendo o Estado, até mesmo, ser responsabilizado pelo ocorrido.




    No sexto artigo, O direito à saúde e a reserva do possível: análise crítica à luz do cenário brasileiro atual, Samira Almeida dos Reis analisa as dificuldades enfrentadas pelo Brasil para efetivar o direito à saúde, dando-se ensejo, prioritariamente, às temáticas corrupção, Lei do Sistema Único de Saúde (SUS), judicialização do direito à saúde e reserva do possível.




    A intenção é demonstrar que os problemas quanto a efetivação do direito citado, envolvem um feixe de elementos, os quais podem, ou atestam, nossas deficiências, e isso reclama que se pense e repense os melhores caminhos a se percorrer no sentido de extermina-los, a fim de construir uma vida societária voltada à cooperação, à fraternidade e ao cumprimento de obrigações e direitos.




    No sétimo texto, A (in)constitucionalidade da Lei nº 13.871 de 2019: celeúmas sobre a igualdade entre homens e mulheres, Cláudia Lopes Menezes Ferraz reflete interessantemente quanto a aplicação, à todos, dos direitos humanos fundamentais reconhecidos na Constituição Federal e internacionalmente em tratados internacionais.




    Seu cerne é lembrar de maneira incessante que o tratamento entre homens e mulheres deverá ocorrer, em regra, de forma igualitária, sem qualquer distinção, pois o gênero não poderá ser utilizado como meio de discriminação a fim de desnivela-los significativa e substancialmente. Tão somente quando a finalidade propuser supressão de desníveis sociais, políticos, econômicos, culturais e jurídicos existentes entre eles, desde que se observe, obviamente, eventuais vulnerabilidades.




    No que diz respeito a Lei Federal objeto de análise, constatou-se que além de ferir a gratuidade do serviço público de saúde, a presunção de inocência - por não haver sentença condenatória transitada em julgado contra o homem -, escancara grave violação ao direito à igualdade, pois pessoas que praticaram o mesmo ato serão tratadas de forma diferente.




    No oitavo manuscrito, O cumprimento das obrigações e dos direitos no Brasil, Dayana Vieira César investiga os motivos pelos quais não há, em geral, no âmbito do Estado brasileiro contemporâneo, o cumprimento das obrigações e dos direitos.




    Frisou-se que embora o texto constitucional não faça distinção entre as pessoas, os indivíduos possuem distinções relativas ao nascimento, genéticas, físicas, de inteligência, de dedicação e econômicas, o que, obviamente, gerará resultados diferenciados para aqueles detentores de maiores capacidades.




    Nesses termos, a sociedade brasileira deverá fazer uma releitura do direito à igualdade, justamente no sentido de entender referidas discrepâncias, bem como relativamente a aspectos como corrupção, a falta de educação básica da maioria e o jeitinho brasileiro, os quais geram, para além do descumprimento das obrigações e dos direitos, as sensações de falta de unidade, de solidariedade, de fraternidade e, acima de tudo, de organização.




    No nono e último artigo, Reflexões sobre a violência obstétrica e seus reflexos, Mayra Bendia da Silva aborda a questão de forma ampla.




    Constatou-se que uma em cada quatro mulheres, seja em trabalho de pré-natal, parto ou pós-parto, seja vítima do ato em tela, gerando reflexos não somente à vítima, mas também no(a)(s) filho(a)(s), o(a)(s) qual(is) se mostraram mais hiperativos, chorosos e estressados, devido aos males sofridos pelas mães no período descrito.




    Destacadamente, consigna-se que embora não se encontre, no Brasil, legislação específica acerca da violência obstétrica, a mulher que a sofrer poderá, por exemplo, pleitear indenização na órbita civil, por violações aos seus direitos ou do(a(s) filho(a)(s), com fulcro na Constituição Federal, tratados internacionais e legislação ordinária.




    Como organizador do livro, orientador e auxiliador dos autores, agradeço aos mesmos pelo estudo, empenho e dedicação na produção de cada trabalho.
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    A EDUCAÇÃO NACIONAL E A IMPORTÂNCIA DO DIREITO CONSTITUCIONAL NO BRASIL CONTEMPORÂNEO: ANÁLISE FRENTE AO PROJETO DE LEI Nº 70 DE 2015




    Rafael Gomes de Abreu1




    Resumo: A seara jurídica contemporânea alçou o direito constitucional ao centro das atenções jurídicas, cerne no qual os demais ramos do direito deverão passar por seu crivo. Devido à mudança de paradigma, já que noutros tempos essa disciplina era concebida como afeta unicamente ao mundo político, interessa, por meio deste trabalho, estudar sua importância frente à análise do Projeto de Lei nº 70 de 2015, tendo-se como prisma, principalmente, o estágio atual da educação nacional.
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    Abstract: The contemporary legal field raised the constitutional right to the center of the juridical attention, in which the other branches of the law must pass through its sieve. Due to the change of paradigm, since in other times this discipline was conceived as affecting only the political world, it is interesting, through this work, to study its importance in the light of the analysis of Bill 70 of 2015, having as a prism, mainly , the current stage of national education.
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    Introdução




    A Constituição brasileira de 1988 (CF/88) classifica, em seu art. 6º, como direitos fundamentais sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.




    Não há dúvidas de que a educação é dos mais importantes direitos fundamentais, pois como lembra Nathalia Masson (2018) permite a plena fruição dos demais direitos. É bem verdade, não se pode viver sem educação, seja na convivência familiar, no ciclo de amizades, na escola, no trabalho, ou qualquer outra faceta da vida.




    Embora referidas importâncias possam ser verificadas facilmente, esse direito fundamental possui destaque ímpar. Do ponto de vista constitucional, nos trilhos novamente Nathalia Masson (2018), por exemplo, a educação prepara o indivíduo para fazer suas escolhas filosóficas e políticas, que o ensina a proteger sua saúde e também atuar em prol do meio ambiente. Em pouquíssimas palavras, que o capacita para exercer na inteireza todas as suas liberdades constitucionais.




    Não foi outra a razão, a Carta Magna brasileira atual destinou tratamento especialíssimo ao instituto no Título VIII, relativo à Ordem Social.




    Primeiramente, seu art. 205 declara tratar-se a mesma de direito de todos e dever do Estado, e seu desenvolvimento dependerá de colaboração da sociedade, seja promovendo ou incentivando-a, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    O art. 206 da Carta Constitucional estabelece os princípios básicos da educação brasileira, apregoando como o ensino deverá ser ministrado. Vejamos sua previsão literal:




    Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade; VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (BRASIL, 1988, p. s/n)




    Com fulcro nos princípios mencionados supra, a estrutura da educação brasileira é formulada.




    Quanto à sua organização encontram-se a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio e o ensino superior.




    No que diz respeito os deveres do Poder Público para com a educação, a Constituição da República regula fatores concernentes à educação obrigatória, à universalização do ensino gratuito, ao atendimento especial aos portadores de deficiência entre outros, conforme se verifica na redação do art. 208:




    Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. § 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. § 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. § 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. (BRASIL, 1988, p. s/n)




    No que se refere aos entes federados (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) a educação deverá se desenvolver em regime de colaboração, nos termos do art. 211 da Constituição Federal.




    Caberá à União organizar o sistema federal de ensino e dos Territórios; financiar as instituições de ensino públicas federais; e exercer, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.




    Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente nos ensinos fundamental e médio. Já os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.




    Outros pontos poderiam ser enfrentados quanto à educação brasileira, porém, neste trabalho, levando-se em consideração a crise educacional instalada no Brasil, o baixíssimo conhecimento geral da sociedade brasileira, não somente quanto às disciplinas básicas, mas também no tocante aos seus direitos e deveres, um ponto específico nos interessa.




    Em outros termos, por meio deste trabalho iremos analisar o Projeto de Lei nº 27 de 2015, da autoria do senador Romário, o qual pretende tornar obrigatório o estudo de direito constitucional no ensino básico, frente à sua importância no mundo jurídico contemporâneo.




    
1. A qualidade da educação e o jovem na sociedade brasileira





    Em pesquisa recentemente realizada, o Brasil se encontra pessimamente colocado no ranking educacional mundial.




    Segundo publicação veiculada pelo Guia do Estudante, dentre os 40 países pesquisados pela Pearson International:




    No topo da lista aparecem Finlândia e Coreia de Sul. Na 39º posição, o Brasil fica na frente apenas da Indonésia. Os 40 países foram divididos em cinco grandes grupos de acordo com os resultados. Ao lado do Brasil, mais seis nações foram incluídas na lista dos piores sistemas de educação do mundo: Turquia, Argentina, Colômbia, Tailândia, México e Indonésia. O ranking foi elaborado com base em dados divulgados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que aplica os seguintes testes internacionais: Programa Internacional de Avaliação dos Alunos (Pisa), Tendências Internacionais nos Estudos de Matemática e Ciência (Timms) e avaliações do Progresso no Estudo Internacional de Alfabetização e Leitura (Pirls). (GUIA DO ESTUDANTE, 2019, p. s/n)




    Em que pese o fato de que não estejamos diante de nenhuma novidade, a referência só faz crescer a preocupação para com a educação e o jovem em nosso país, pois já se conheciam números atestando as deficiências estudantis e a fuga do jovem do ambiente educacional.




    Quanto ao primeiro aspecto, Eduardo de Freitas (s.d., p. s/n) afirmou:




    […] 61% dos alunos do 5º ano não conseguem interpretar textos simples. 60% dos alunos do 9º ano não interpretam textos dissertativos. 65% dos alunos do 5º ano não dominam o cálculo, 60% dos alunos do 9º ano não sabem realizar cálculos de porcentagem. […] Hoje, no Brasil, de 97% dos estudantes com idade entre 7 e 14 anos se encontram na escola, no entanto, o restante desse percentual, 3%, respondem por aproximadamente 1,5 milhão de pessoas com idade escolar que estão fora da sala de aula. Para cada 100 alunos que entram na primeira série, somente 47 terminam o 9º ano na idade correspondente, 14 concluem o ensino médio sem interrupção e apenas 11 chegam à universidade.2




    Conforme já havíamos conversado com o orientador deste trabalho, em virtude do nosso ofício e por constatar em nossa convivência com vários dos nossos colegas universitários, a escola (básica, fundamental e/ou superior), está tomada por pessoas que não querem estudar, obter conhecimento, encarando o conhecimento formal como chato e complexo.




    O que predomina são os interesses por nota, sexo, diversão e dinheiro. Ao mesmo tempo, se conhecem pessoas altamente críticas para tudo, pouco importando dominar ou não o assunto sobre o que se fala.




    Ao que tudo indica, conforme Lenio Luiz Streck (1999) vem denunciando, essas deficiências tem transformado a sociedade brasileira num ambiente desfuncional, e essa descunfionalidade, paradoxalmente, passa a ser a sua própria funcionalidade.




    Posto isso, preocupados com a melhoria dessa atmosfera, pensamos por bem traçar alguns apontamentos sobre o Projeto de Lei nº 27 de 2015, devido à nobreza de seu conteúdo.




    
2. O Projeto de Lei nº 27 de 2015





    No dia 6 de outubro do ano de 2015, o Projeto de Lei n° 70, da autoria do senador Romário, foi aprovado no Senado Federal e seria remetido à Câmara dos Deputados.




    Referido Projeto de Lei objetiva alterar a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional, Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a fim de impor, ao ensino básico, ensinos introdutórios acerca da Constituição Federal e de valores éticos e cívicos que tomam a convivência social. Mais especificamente, visa o Projeto alterar o art. 27, inciso I, e o art. 32, inciso II, da Lei mencionada, no seguinte sentido:




    Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, com a introdução ao estudo da Constituição Federal. Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, do exercício da cidadania, da tecnologia, das artes e dos valores éticos e cívicos em que se fundamenta a sociedade. (BRASIL, 2015, p. s/n)




    A propósito, ao completar 16 anos de idade, o adolescente brasileiro já possui a possibilidade, em caráter facultativo, de eleger seus representantes no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, em todas as unidades da federação, em conformidade com as eleições periódicas.




    Em virtude disso, segundo o senador Romário (2015), se apresenta condição fundamental que os jovens entendam os impactos desse voto. Por isso:




    […] o objetivo do PL é expandir a noção cívica dos estudantes brasileiros, para que compreendam a importância do exercício da cidadania e das consequências do desconhecimento e das más escolhas na hora de ir às urnas. […] Embora ética e moral sejam frequentemente definidos como sinônimos, o segundo termo reveste-se de aspecto mais pragmático, possui sentido mais contextualizado, próprio a uma cultura, muitas vezes ligado a uma tradição que resiste à evolução histórica. Portanto, convém evitá-lo no texto da lei.3 (ROMÁRIO, 2015, p. s/n)




    Como comungamos com o pensamento do senador Romário sobre a importância de melhor esclarecer o jovem brasileiro acerca de seu papel na sociedade atual, bem como no tocante à importância de se dominar a disciplina direito constitucional, ainda que em termos gerais, devido ao período de seu estudo, passaremos agora à sua análise.




    Para que isso seja satisfeito, apontaremos as circunstâncias sobre as quais assistimos a ascensão do direito constitucional, bem como o modo por meio do qual variados constitucionalistas debruçam seus olhares sobre esse fato.




    
3. A importância do direito constitucional na atualidade





    Não restam dúvidas, a Constituição Federal de 1988 proporcionou e proporciona uma nova forma de se encarar o direito no seio da sociedade brasileira.




    De acordo com o ministro do STF Luís Roberto Barroso (2007, p. 60), houve “[…] um conjunto amplo de transformações ocorridas no Estado e no direito constitucional, em meio às quais podem ser mencionadas a formação do Estado constitucional de direito cuja consolidação se deu ao longo das décadas finais do século XX; […]”.4




    Segundo Malba Zarrôco Vilaça Viana e Hugo Garcez Duarte (2017) afirmaram, o direito constitucional, em consonância com uma tendência mundial, foi objeto de uma evolução considerável, pelo fato de fazer vir à tona uma Constituição capaz de dar início a uma realidade político-jurídica/jurídico-política distinta da então vigente, com a introdução de dogmas constitucionais sofisticados.




    Após a Segunda Guerra Mundial deu-se início a uma maneira diferenciada de se perceber o direito e conforme Hugo Garcez Duarte e Igor Amaral da Costa (2016), a criação da Organização das Nações Unidas e o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ofereceram o “pontapé” inicial no sentido de se encarar a ciência jurídica de outra maneira, donde a pessoa humana ocuparia o centro de todo ordenamento jurídico. E concluem:




    O constitucionalismo contemporâneo, ou neoconstitucionalismo, caracterizado por cartas constitucionais dirigentes, analíticas e extensas, como é a Constituição do Brasil de 1998, preocupa-se, portanto, em garantir a plena eficácia de suas normas para a concretização de direitos fundamentais. (DUARTE; COSTA; 2016, p. 01)




    Nesses termos, caberá identificar como alguns dos principais constitucionalistas brasileiros delineiam a fase atual do direito constitucional.




    
 3.1. O direito constitucional para José Afonso da Silva





    José Afonso da Silva (2005) define o direito constitucional como o ramo do direito público que expõe, interpreta e sistematiza os princípios e normas fundamentais do Estado. De modo que:




    Distingue-se dos demais ramos do Direito Público pela natureza específica de seu objeto e pelos princípios peculiares que o informam. Configura-se como Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e funcionamento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política. Suas normas constituem uma ordem ‘em que repousam a harmonia da via em grupo, porque estabelece um equilíbrio entre seus elementos’ (Sanchez Agesta) e na qual todas as demais disciplinas jurídicas centram seu ponto de apoio. (SILVA, 2005, p. 34)




    
3.2. O direito constitucional para Uadi Lammêgo Bulos





    Como se sabe o direito constitucional atual tem merecido diversas nomenclaturas como neoconstitucionalismo, constitucionalismo pós-postivista ou constitucionalismo neopositivo, o que, entretanto, resultará no constitucionalismo contemporâneo.




    O neoconstitucionalismo (ou constitucionalismo contemporâneo) possui várias acepções, como modelo axiológico de constituição normativa; de espécie de Estado de Direito implantado com base em determinada forma de organização política; como um conjunto de ideias hauridas de uma “nova” Teoria do Direito; ou como marco histórico, filosófico e teórico.




    Para Uadi Lammêgo Bulos (2014, p. 80), independentemente da vertente adotada, o direito constitucional atual possui como características:




    (i) equivale a uma nova teoria do Direito Constitucional; (ii) promoveu a decodificação do Direito, cujos ramos saíram da órbita infraconstitucional, passando para o campo constitucional, (iii) inaugura um novo período da hermenêutica constitucional; (iv) reflete a pujança da força normativa da Constituição; (v) corresponde a uma nova ideologia ou método de análise do Direito; (vi) retrata o advento de um novo sistema jurídico e político; (vi) inaugura um novo modelo de Estado de Direito; e (vii) reúne novos valores que se pronunciam vigorosamente.




    Focalize-se, o direito constitucional desta era nem sempre se apresenta com metodologias claras.




    Por outro lado, nunca se deve esquecer-se, seu maior legado, conforme Uadi Lammêgo Bulos (2014) enfatiza, é tratar-se de uma disciplina densa.




    Nesse contexto, por mais que se queira simplificá-lo, há momentos em que se torna impossível fazê-lo, sob pena de o tornar banal.




    
3.3. O direito constitucional para Luís Roberto Barroso





    Conforme Luís Roberto Barroso (2015) a Constituição é, acima de tudo, um instrumento do processo civilizatório.




    Ela tem por finalidade conservar as conquistas incorporadas ao patrimônio da humanidade e avançar na direção de valores e bens jurídicos socialmente desejáveis e ainda não alcançados. Como qualquer ramo do Direito, o direito constitucional tem possibilidades e limites. Mais do que em outros domínios, nele se expressa a tensão entre norma e realidade social. No particular, é preciso resistir a duas disfunções: (i) a da Constituição que se limita a reproduzir a realidade subjacente, isto é, as relações de poder e riqueza vigentes na sociedade, assim chancelando o status quo; e (ii) a do otimismo juridicizante, prisioneiro da ficção de que a norma pode tudo e da ambição de salvar o mundo com papel e tinta. O erro na determinação desse ponto de equilíbrio pode gerar um direito constitucional vazio de normatividade ou desprendido da vida real. (BARROSO, 2015, p. 70)




    Com efeito e neste segmento, para Luís Roberto Barroso, o direito constitucional contemporâneo, em virtude das transformações vivenciadas, deverá ser encarado como democrático, moldes em que “[…] ainda se debate com as complexidades da conciliação entre soberania popular e direitos fundamentais. Entre governo da maioria e vida digna e em liberdade para todos, em um ambiente de justiça, pluralismo e diversidade. Este continua a ser, ainda, um bom projeto para o milênio”.5 (BARROSO, 2015, p. 66)




    Importa, por essas razões, conhecer as palavras de Marcelo Novelino, que para destacar a importância do constitucionalismo contemporâneo, fomenta duas vertentes: a promoção da dignidade da pessoa humana e a força normativa da Constituição.




    
3.4. O direito constitucional para Marcelo Novelino





    Quanto ao primeiro ponto, relembrando a alteração de pensamento do segundo Pós-Guerra, Marcelo Novelino aludiu que o direito constitucional deste tempo tem como finalidade proteger e




    […] promover a dignidade da pessoa humana e erigir a sociedade a patamares mais elevados de civilidade e respeito recíproco, os textos constitucionais das últimas décadas consagraram outros grupos de direitos fundamentais para fazer frente às novas ameaças. Fala-se em direitos de terceira (direitos ligados à fraternidade), quarta (democracia, informação e pluralismo) e até quinta geração (direito à paz).6 (NOVELINO, 2015, p. 56)




    Para concluir, relativamente ao segundo aspecto, o autor aludiu:




    A força normativa da constituição, a despeito dos esforços teóricos anteriores, ‘também só encontra o seu reconhecimento definitivo no direito europeu após a metade do século XX. Até então, as declarações de direitos eram desprovidas de normatividade, não sendo admitida a invocação direta de seus dispositivos como critério para a solução de litígios judiciais, nem tampouco como parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade de leis. Por não ser visto como potencial inimigo dos direitos, o Parlamento não ficava vinculado às declarações de direitos, consideradas meras diretrizes ideais ou exortações morais ao legislador. Não se extraía, em síntese, todas ·as consequências da força normativa da constituição, sendo os direitos fundamentais concebidos à medida das leis ordinárias e mantidos num plano meramente proclamatório.’ García de Enterría (2003) aponta três fatores como principais responsáveis para o reconhecimento da constituição como norma: I) a superação em definitivo de qualquer alternativa legítima ao princípio democrático; II) a consagração de uma jurisdição constitucional que, apesar da competência concentrada no Tribunal Constitucional como na formulação kelseniana, toma como base o sistema norteamericano; e, III) a defesa do sistema democrático e a proteção do sistema de direitos fundamentai5 e dos valores substantivos nos quais se apoia, com a criação de um sistema protetivo destes frente às maiorias eleitorais eventuais e cambiantes. (NOVELINO, 2015, p. 56-57)




    Posto isso, e para finalizar, vejamos os dizeres de Bernardo Gonçalves Fernandes.




    
3.5. O direito constitucional para Bernardo Gonçalves Fernandes





    De acordo com Bernardo Gonçalves Fernandes, o estabelecimento do conceito de constituição é, indubitavelmente, “[…] tarefa árdua, pois, conforme iremos observar, o termo é multifacetado, não havendo uma linearidade e univocidade em torno de sua base semântica”.7 (FERNANDES, 2017, p. 27-28)




    Termos em que “[…] não há, na literatura constitucionalista atual, um conceito único de Constituição, e nem mesmo que se possa considerar, tendencialmente, como dominante”.8 (FERNANDES, 2017, p. 27-28) Devendo-se fixar pensamento no sentido de que:




    Conceitos, definições, classificações não surgem do nada. O cientista do direito, como qualquer outro cientista, seja de qual ciência for, não é, como se pensava ou trora (iluministicamente), um ser neutro e indiferente ao seu contexto (descontextualizado) e ao seu tempo (a-histórico), que produz com o fruto de sua neutralidade e distanciamento, de suas digressões puras, inquestionáveis e absolutas. Pois bem, o século passado (século XX) nos ensinou que as verdades produzidas na ciência só são realmente científicas se passíveis de refutação (falibilismo) e que, portanto, são verdades datadas, históricas e eminentemente contingenciais. Ou seja, apreendemos com H. G. Gadamer (entre outros autores pós-giro hermenêutico e linguístico) que o nosso olhar é sempre socialmente condicionado, pois nunca temos acesso direto a um objeto (seja ele qual for, incluindo as normas jurídicas), que é sempre mediatizado por nossas vivências e tradições (pré-compreensões), às quais, querendo ou não, estamos imersos. (FERNANDES, 2017, p. 28)




    Saliente-se, o correto está sempre por se determinar. Nesse horizonte, sendo a Constituição o centro da atividade hermenêutica do direito atual, caberá ao direito constitucional estudar a melhor forma de se efetivar, por meio da Lei Maior, as necessidades históricas da sociedade hodierna.




    
Considerações finais





    O tema educação, devido a sua grande relevância social, tem destaque em diversos setores atinentes à população brasileira.




    Muito se ouve dizer que a única forma de reduzir a desigualdade social é pelo meio educacional, contudo, sua prática vem sendo relativizada no decorrer dos anos.




    A princípio, o acesso à educação pertencia somente a grupos específicos, porém, aos poucos estendeu-se a outras classes sociais e, por fim, tornou-se um direito de todos garantido na Constituição Federal de 1988 como fundamental social.




    Apesar disso, a mencionada garantia não alcança efetivamente a todos, seja pela escassez de recursos provenientes do Estado ou por falta de comprometimento dos destinatários.




    A educação, com a evolução da humanidade, já possuiu diversas formas, no entanto, é possível afirmar que em todos os tempos ela se apresenta como a ascensão do ser humano, nos levando a crer que é uma ferramenta importante para um mundo melhor.




    Nesses termos, a aprendizagem é importante no sentido de que as autoridades e a escola “plantem a semente, reguem” e utilizem de todos os meios para colaborar. Porém, o aluno, juntamente à sua família, ficarão encarregados de fazê-la florescer.




    Consolidada a importância do direito à educação de modo geral, frisamos no decorrer do presente estudo a necessidade de inserção do estudo básico de direito constitucional no ensino fundamental e médio, pois grande parte da população desconhece direitos e deveres básicos inerentes à sua condição de ser humano.




    Para desenvolvimento da referida temática utilizamos como base o projeto de lei nº 70 de 2015 de autoria do senador Romário, que possui como escopo alterar a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional - LINDB, incluindo ao ensino básico noções introdutórias da Constituição Federal.




    O projeto de lei em questão foi aprovado no Senado Federal e remetido a Câmara dos Deputados. Com isso, criou-se muito expectativa sobre os possíveis impactos positivos da aplicação de noções básicas em direito para o público infantojuvenil presente nas escolas públicas.




    A importância do direito constitucional se revela notoriamente por ser o ramo jurídico protagonista, que norteia as demais áreas, motivo pelo qual seu ensino nas escolas deverá ser de grande valia para o momento social presente, em que há inúmeros conflitos éticos e políticos, beirando a insegurança jurídica, atingindo a evidência, por essa razão, principalmente o futuro dos mais jovens.




    Como se constatou no decorrer do texto, a postura do jovem brasileiro no que tange à educação está longe de ser das melhores. Logo, vemos a iniciativa do senador Romário deveras interessante.




    Por derradeiro, esperamos que o projeto de lei aqui analisado se torne lei e que o Brasil possa conhecer, nas gerações futuras, pessoas detentoras de educação adequada e cientes dos seus direitos e obrigações.
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